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Senado Federal

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL

ATA DA 20ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 13 DE JUNHO DE 2013, QUINTA-FEIRA, ÀS 9H30 HORAS, NO PLENÁRIO 7 DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às nove horas e cinquenta e nove minutos do dia treze de junho de dois mil e treze, no plenário sete, sob a Presidência do Senhor Senador Ricardo Ferraço reúne-se a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Presentes os Senhores Senadores Eduardo Suplicy, Vanessa Grazziotin, Cristovam Buarque, Jarbas Vasconcelos, Pedro Simon, Alvaro Dias, José Agripino, Cyro Miranda, Mozarildo Cavalcanti, Delcídio do Amaral, Eduardo Lopes, Sérgio Souza, Roberto Requião, Sérgio Petecão e Aloysio Nunes Ferreira. Deixam de comparecer os demais Senadores. O Presidente declara aberta a Reunião e realiza leitura de comunicados. Tem início a apreciação dos itens da Pauta: ITEM 1 – MENSAGEM (SF) Nº 30, de 2013, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor CARLOS EDUARDO SETTE CAMARA DA FONSECA COSTA, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à Comunidade das Bahamas.” É designado O Presidente designa relator ad hoc o Senador Eduardo Suplicy, que profere o relatório. Lido o relatório, fica concedida vista coletiva nos termos do § 2º do Art. 3º do Ato nº 01, de 2011 – CRE. ITEM 2 – MENSAGEM (SF) Nº 31, de 2013, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor PIRAGIBE DOS SANTOS TARRAGÔ, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto ao Reino dos Países Baixos.” O Presidente concede a palavra ao relator, Senador Eduardo Lopes, que profere o relatório. Lido o relatório, fica concedida vista coletiva nos termos do § 2º do Art. 3º do Ato nº 01, de 2011 – CRE. ITEM 3 – MENSAGEM (SF) Nº 32, de 2013, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor DENIS FONTES DE SOUZA PINTO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto ao Estado da Cidade do Vaticano e, cumulativamente, junto à Ordem Soberana e Militar de Malta.” O Presidente concede a palavra ao relator, Senador José Agripino, que profere o relatório. Lido o relatório, fica concedida vista coletiva nos termos do § 2º do Art. 3º do Ato nº 01, de 2011 – CRE. O Senador Roberto Requião solicita a inclusão extrapauta dos Projetos de Decretos Legislativos nºs 41 e 120, de 2013, o que é aprovado pelo Plenário.  ITEM 4 – MENSAGEM (SF) Nº 34, de 2013, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor LINEU PUPO DE PAULA, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República Cooperativista da Guiana.” O Presidente concede a palavra ao relator, Senador Jarbas Vasconcelos, que profere o relatório. Lido o Relatório, fica concedida vista coletiva nos termos do § 2º do Art. 3º do Ato nº 01, de 2011 – CRE. O Presidente submete à apreciação em bloco dos itens 5 e 6, depois os itens 7 e 8. Aprovada. ITEM 5 – REQUERIMENTO Nº 548, de 2013, de autoria da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (PERMANENTE), que “Requer, nos termos do art. 40, do Regimento Interno do Senado Federal, autorização para participar, na qualidade de membro da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, por ocasião de convite formulado pela Confederação Nacional da Indústria, do 42º Torneio Internacional de Formação Profissional, que será realizado em Leipzig, na Alemanha, de 2 a 7 de julho de 2013.” ITEM 6 – REQUERIMENTO Nº 556, de 2013, de autoria da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (PERMANENTE), que “Requer, nos termos do disposto no art. 40, § 1º, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, autorização para participar, na qualidade de representante da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, do 42º Torneio Internacional de Formação Profissional, que será realizado em Leipzig, na Alemanha, de 2 a 7 de julho de 2013.” O Presidente designa relator o Senador Mozarildo Cavalcanti, que profere o relatório. Aprovados os relatórios que passam a constituir Pareceres da Comissão pela aprovação da matéria. ITEM 7 – REQUERIMENTO Nº 587, de 2013, de autoria do Senador Sérgio Petecão, que “Requer, nos termos do art. 40, § 1º, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, licença dos trabalhos da Casa no período compreendido entre os dias 02 e 07 de julho de 2013, para participar, na qualidade de membro da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, do 42º Torneio Internacional de Formação Profissional (42st Worldskills Competition), a realizar-se em Leipzig, Alemanha. Comunica, nos termos do art. 39, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, sua ausência do País no referido período.” ITEM 8 – REQUERIMENTO Nº 588, de 2013, de autoria do Senador Luiz Henrique, que “Requer, nos termos do art. 55, III, da Constituição Federal, e do art. 40, § 1º, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, licença dos trabalhos da Casa para participar, na qualidade de membro da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, do 42º Torneio Internacional de Formação Profissional (42st Worldskills Competition), a realizar-se em Leipzig, Alemanha, no período compreendido entre os dias 02 e 07 de julho de 2013. Comunica, nos termos do art. 39, do Regimento Interno do Senado Federal, sua ausência do País no período de 1º a 08 de julho de 2013.” O Presidente designa relator o Senador Eduardo Suplicy, que profere o relatório.  Aprovados os relatórios que passam a constituir Pareceres da Comissão pela aprovação da matéria. EXTRAPAUTA: ITEM 9 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 41, de 2013, de autoria da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (PERMANENTE), que “Aprova o texto do Acordo entre a República Federativa do Brasil e a República Oriental do Uruguai sobre Transporte Fluvial e Lacustre na Hidrovia Uruguai-Brasil, assinado em Santana do Livramento, em 30 de julho de 2010. O Presidente concede a palavra ao relator, Senador Roberto Requião, que profere o relatório. Aprovado relatório que passa a constituir Parecer da Comissão pela aprovação da matéria. EXTRAPAUTA: ITEM 10 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 120, de 2013, de autoria da Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul, que “Aprova o texto da Decisão CMC nº 63, de 2010, Alto Representante-Geral do Mercosul, aprovada na XL Reunião Ordinária do Conselho do Mercado Comum, realizada em Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, em 16 de dezembro de 2010.” O Presidente concede a palavra ao relator, Senador Roberto Requião, que profere o relatório. Aprovado relatório que passa a constituir Parecer da Comissão pela aprovação da matéria. EXTRAPAUTA: ITEM 11 – REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 39, de 2013, de autoria do Senador Roberto Requião, que “Requeiro, nos termos do art. 93, I, do Regimento Interno do Senado, que seja realizada audiência pública destinada à instrução dos projetos de lei do Senado nº 232/2011 e 726/2011, que concedem benefícios para projetos que favoreçam a integração regional na América do Sul. Para tanto, proponho convidar os embaixadores da Argentina, Paraguai, Uruguai, Venezuela, o Deputado Newton de Lima (Presidente da Representação Brasileira no PARLASUL), o embaixador Samuel Pinheiro Guimarães, o Assessor Especial da Presidência da República para Assuntos Internacionais, Marco Aurélio Garcia, e o economista Márcio Pochmann.” Lido e aprovado. EXTRAPAUTA: ITEM 12 - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 40, de 2013, de autoria do Senador Pedro Simon, subscrito pelos Senhores Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Cristovam Buarque e Pedro Taques, que “Com fundamento nos arts. 50 e 58, § 2º, III, da Constituição Federal, combinado com o art. 90, inciso III, do Regimento Interno desta Casa, REQUEIRO que sejam convocados, nesta Comissão, o Ministro das Relações Exteriores, Sua Excelência Senhor Antônio Patriota, e o Ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Sua Excelência Senhor Fernando Pimentel, para debater a questões referentes à criação do bloco Aliança do Pacífico e seus reflexos na integração latino-americana e sobre o bloco regional do MERCOSUL. Sem prejuízo de demais convidados que a Comissão entenda por solicitar sua presença.” Usam da palavra para discutir essa Matéria os Senhores Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Pedro Simon, Cristovam Buarque, Jarbas Vasconcelos e Eduardo Suplicy.  Lido e aprovado. Nada mais havendo a tratar, a reunião é encerrada às onze horas e cinquenta e dois minutos, lavrando, eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Presidente e publicada, juntamente com a íntegra das Notas Taquigráficas, no Diário do Senado Federal.
Senador RICARDO FERRAÇO
Presidente da Comissão
Notas Taquigráficas
(Texto com revisão)

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Havendo número regimental, declaro aberta a 20ª Reunião Extraordinária da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, a Presidência da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional saúda o cientista social e ex-Ministro da Secretaria de Direitos Humanos, Paulo Cesar Vannucci, primeiro brasileiro eleito para a Mesa Diretora da Comissão Interamericana de Direitos Humanos da Organização dos Estados Americanos, quinta-feira passada, durante a assembleia-geral daquele organismo, realizada na Guatemala. 

A escolha de Vannucci para prestigioso e importante cargo marca também uma nova vitória brasileira no âmbito das Organizações Internacionais e a reaproximação do Brasil com a Organização dos Estados Americanos e a referida comissão, desde que uma medida cautelar emitida pelo organismo em 2011 forçando a suspensão das obras da usina de Belo Monte, em razão de possíveis impactos sobre comunidades indígenas, desagradou ao Governo brasileiro.

Como é do conhecimento das Srªs e dos Srs. Senadores, naquela altura, o Brasil retirou o seu embaixador da Organização dos Estados Americanos, situação que se mantém até hoje e a própria candidatura de Vannucci à direção da Comissão de Direitos Humanos da OEA. Porém, durante a campanha de Paulo Vannucci, o Governo deu demonstrações inequívocas sobre a importância que deverá dar e terá que dar à questão da defesa e preservação dos direitos humanos não apenas em nosso País, mas nos países com quem o Brasil mantém relações, e tudo isso atuou em favor da candidatura brasileira. 

A Comissão Interamericana de Direitos Humanos é formada por sete membros, mas apenas três vagas disputadas por seis candidatos de diferentes países foram renovadas dessa vez.

O órgão é uma entidade do sistema interamericano de proteção e promoção dos direitos humanos nas Américas e tem sede em Washington, nos Estados Unidos. Os outros dois eleitos foram o jurista mexicano José de Jesús Orozco Henríquez, reeleito para mais um mandato de quatro anos, e o advogado norte-americano especialista em direitos humanos, James Cavallaro.

A OEA permite reeleição para o cargo apenas uma vez. Os sete membros da comissão cumprem mandato de quatro anos, com direito a uma reeleição. 

Pelos termos da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e do Estatuto da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, os comissários são eleitos em nome próprio e são independentes e autônomos no exercício de suas funções. Por essa razão, não julgam casos referentes aos seus países. Portanto, se houver uma situação envolvendo o Brasil, o nosso representante Vannucci não participará da análise do processo.

A Comissão vela pelo cumprimento dos direitos humanos no continente americano, ao apurar denúncias de abusos contra torturas nas prisões e o tratamento dado às minorias. Também dita medidas cautelares contra países-membros e realiza informes. 

Seu poder aumentou sensivelmente com o correr dos anos, sendo que suas resoluções são de cumprimento obrigatório. O organismo tem o poder de levar os casos à Corte Interamericana de Direitos Humanos, situada em San José, na Costa Rica, que pode recomendar a revisão da legislação do país em foco. 

Para além de representar o reconhecimento da liderança do País na região, a eleição do ex-Ministro Vannucci deve-se sobretudo aos seus méritos pessoais e à sua incansável luta na defesa dos direitos humanos em nosso País. Certamente sua presença na Comissão em muito contribuirá para o fortalecimento do sistema interamericano de direitos humanos no continente.

Desejamos-lhe sucesso e uma frutífera missão.
Passemos à Ordem do Dia.

ITEM 1 
MENSAGEM (SF) Nº 30, de 2013
- Não Terminativo -

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Sr. CARLOS EDUARDO SETTE CAMARA DA FONSECA COSTA, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à Comunidade das Bahamas.

Autoria: Presidência da República

Relatório: os integrantes da Comissão possuem os elementos suficientes para deliberar sobre a indicação presidencial.
Solicito a gentileza e a fineza do eminente Senador Eduardo Suplicy para emitir o relatório ad hoc, tendo em vista não estar aqui presente o Senador Paulo Bauer, que foi designado Relator.

Consulto V. Exª se pode emitir o parecer na condição de Relator ad hoc.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Pois não.

Presidente, Senado Ferraço, o Senado Federal é chamado a se manifestar sobre a indicação que a Presidenta faz do Sr. Carlos Eduardo Sette Camara da Fonseca Costa, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à Comunidade das Bahamas.

A Constituição atribui competência privativa ao Senado para essa apreciação. 

De acordo com o currículo elaborado em atendimento a preceito regimental pelo Ministério de Relações Exteriores, o indicado nasceu de 13 de setembro de 1949, em Belo Horizonte. Concluiu, em 1970, o Curso de Direito da Universidade Federal do Rio de Janeiro e, em 1977, o Mestrado em Direito de Energia Nuclear na Comissão Nacional de Energia Nuclear. 

No Instituto Rio Branco, frequentou o Curso de Preparação à Carreira Diplomática em 1981 e, ainda, o Curso de Autoestudos em 1993, tendo defendida a tese intitulada O Brasil, o Trigo e o Mercosul. 

Em 1975, foi nomeado Terceiro Secretário de Carreira Diplomática. Tornou-se Segundo Secretário em 1978, Primeiro Secretário em 1982, Conselheiro em 1989, Ministro de Segunda Classe em 1994, Ministro de Primeira Classe em 2007. 

Entre as funções desempenhadas pelo diplomata, destacam-se a de Chefe de Divisão de Integração Regional (1993), Cônsul Geral em Zurique (1998), Embaixador em Jacarta (2002), em Manila (2005), em Islamabad (2007), Embaixador Cumulativo no Tajiquistão (2009), Embaixador Cumulativo no Afeganistão (2009). 

O Ministério das Relações Exteriores anexou a Mensagem Presidencial sumária executiva sobre a Comunidade das Bahamas. O documento, além de abordar relações bilaterais com o Brasil, dá notícia sobre dados básicos dos países: políticas interna e externa e economia. 

A Comunidade das Bahamas é um pequeno país, com população de aproximadamente 350 mil pessoas, que faz parte da Commonwealth, sendo o Poder Legislativo bicameral. Atualmente, o Primeiro-Ministro é Perry Christie e o Governador Geral, Sir Arthur Foulkes. 

A política externa é voltada ao Caricom (Comunidade do Caribe) e aos Estados Unidos, que sustentam politicamente esse país na condição de paraíso fiscal offshore. 

Economicamente, é responsável por 80% do seu fluxo turístico. Porém, essa atração turística não fica despercebida de outros países, como a China, cujo banco Eximbank é responsável pela construção do gigantesco Resort Baha Mar. 

As relações bilaterais entre Brasil e Bahamas começaram em 1978, mas somente em 2005 estabelecemos nossa embaixada em Nassau. 

Grande importância possui esse país para análise de nossos investimentos no exterior, já que ocupa o 5º lugar em estoque de investimento direto no exterior (R$12,921 bilhões) e em carteira no exterior e em ações (R$1,209 bilhão) no quadro de investimentos brasileiros. Essa realidade levou o Brasil a entabular tratativa de acordo de cooperação em matéria penal, a fim de coibir eventuais práticas de lavagem de dinheiro e operações fraudulentas.

Ainda do ponto de econômico e na esteira da discussão sobre modernização dos portos brasileiros, destaca-se que o porto da cidade de Freeport é a quarta maior instalação de transbordo do mundo, sendo caracterizado por sua moderna estrutura, a qual tem sido utilizada entre nós sobretudo pela Petrobras.

Igualmente, agora do ponto de vista político, o tema da migração haitiana é de interesse bilateral, seja por termos também recebido migrantes de mesma origem, seja por nosso papel na missão das Nações Unidas no Haiti (Minustah). Registra-se, nesse particular, estimativas apontando que 20% da população de Bahamas já são compostos por haitianos.

Por fim, ainda na seara da política internacional, alertar-se para a demanda de Bahamas de ingressar na Organização Mundial do Comércio, pleito que já apoiávamos e pode ser reforçado levando-se em conta o fato de o novo presidente desse organismo ser um brasileiro (Roberto Carvalho de Azevêdo).

Tendo em vista a natureza da matéria ora apreciada, não cabem outras considerações no âmbito deste relatório, a não ser, se me permite aqui, além do que disse o Senador Paulo Bauer, acho que depois de o Embaixador passar um tempo no Afeganistão, uma das áreas de conflito que chamam a atenção no mundo nos últimos anos, que ele possa ir para Bahamas um pouco vai ser bem mais tranquilo. Acho que ele merece.

Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, fica concedida vista coletiva, nos termos do §2º do art. 3º do Ato nº 1 desta Comissão.
ITEM 2

MENSAGEM (SF) Nº 31, de 2013

- Não Terminativo -

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor PIRAGIBE DOS SANTOS TARRAGÔ, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto ao Reino dos Países Baixos.

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Eduardo Lopes

Relatório: Os integrantes da Comissão possuem os elementos suficientes para deliberar sobre a indicação presidencial.

Concedo a palavra a S. Exª o Sr. Senador Eduardo Lopes, para proferir o seu relatório.

A palavra é de V. Exª.

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ) – Obrigado, Sr. Presidente.

Falando a respeito do nosso indicado, Sr. Piragibe dos Santos Tarragô, quero aqui registrar que o currículo foi enviado pela Presidência. 

Nascido em Santiago, Rio Grande do Sul, em 8 de dezembro de 1952, concluiu o Curso de Preparação à Carreira de Diplomata do Instituto Rio Branco em 1973 e ingressou na chancelaria, no posto de Terceiro Secretário, em 1974. Ascendeu a Segundo-Secretário em 1978; a Primeiro-Secretário em 1981; a Conselheiro em 1988, Ministro de Segunda Classe em 1996 e a Ministro de Primeira Classe em 2004. Concluiu o Curso de Altos Estudos do Instituto Rio Branco (CAE) onde defendeu a tese “As negociações sobre propriedade intelectual na Rodada Uruguai: possíveis consequências comerciais e tecnológicas”, em 1993.

Desempenhou importantes funções na Chancelaria, entre as quais se destacam a de Chefe, interino, do Departamento Econômico, em 1987; Chefe da Divisão de Energia e Recursos Minerais, em 1989; Chefe da Divisão de Política Comercial, em 1997; Diretor do Departamento Econômico, em 2003; e Subsecretário-Geral Político III, em 2009.

No Exterior serviu na Embaixada em Ottawa, em 1983; na Delegação Permanente em Genebra, em 1990; como Encarregado de Negócios em Caracas, em 1993; em Londres, também como Encarregado de Negócios, em 1999; Embaixador Alterno na Missão junto à Organização das Nações Unidas, em 2006; Embaixador em Ottawa, em 2011.

Quanto ao Reino dos Países Baixos, importa registrar nesse relatório, para subsidiar acessoriamente a sabatina pela Comissão, algumas informações básicas sobre aquele país e ressaltar aspectos sobre o relacionamento bilateral com o Brasil.

Segundo a análise do Ministério das Relações Exteriores disponibilizada ao Senado Federal, Brasil e o Reino dos Países Baixos compartilham os mesmos valores, como a crença na democracia, no multilateralismo, na via pacífica para a solução de controvérsias e na defesa dos direitos humanos, sendo que ambos defendem a reforma das estruturas políticas multilaterais, como o Conselho de Segurança das Nações Unidas. A crise e consequente recessão na União Europeia vem impondo um redesenho de prioridades de política externa e um fortalecimento da vocação mercantilista holandesa, que confere crescente relevância à dinamização das relações econômico-comerciais com as economias emergentes, entre elas o Brasil.

No que diz respeito às relações de comércio e investimentos entre os dois países, os Países Baixos se tornaram o quinto principal parceiro comercial do Brasil em 2012, com a participação de 3,9% do comércio exterior brasileiro. Verificou-se crescimento do fluxo de comércio da ordem de 270% no período entre 2006 e 2012. As exportações brasileiras para os Países Baixos cresceram 10,2% em comparação com o ano de 2011. O Brasil registrou, nesse período, superávit de US$11,934 bilhões no comércio bilateral com a Holanda.

O Brasil exporta para os Países Baixos: derivados de soja; óleo combustível; minérios de ferro e pasta de madeira.

No que concerne ao item investimentos, informa o material encaminhado pelo Itamaraty que o Reino dos Países Baixos está entre os dez principais investidores em nosso País por meio de empresas como Shell, Unilever, Philips e o ABN AMRO Bank, entre outras.

Ressalte-se a cooperação bilateral no campo da educação superior, intensificada a partir do lançamento do Programa Ciências sem Fronteiras, que contribuiu para importante salto no intercâmbio de graduandos, doutorandos e pós-doutorandos, aumentando o fluxo de alunos brasileiros ao sistema universitário holandês, o terceiro melhor do mundo, conforme classificação divulgada em 2011 pela revista britânica Times Higher Education.

A comunidade brasileira estimada nos Países Baixos alcança 20.426 pessoas.

Diante do exposto, julgamos que os integrantes desta Comissão possuem os elementos suficientes para deliberar sobre a indicação presidencial, nada mais podendo ser aduzido no âmbito deste Relatório.

É o relatório.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Muito obrigado, Senador Eduardo Lopes.

Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, concedo vista coletiva, nos termos regimentais.
ITEM 3

MENSAGEM (SF) Nº 32, de 2013

- Não Terminativo -

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor DENIS FONTES DE SOUZA PINTO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto ao Estado da Cidade do Vaticano e, cumulativamente, junto à Ordem Soberana e Militar de Malta.

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador José Agripino

Relatório: Os integrantes da Comissão possuem os elementos suficientes para deliberar sobre a indicação presidencial.

Concedo a palavra a S. Exª o Senador José Agripino, para proferir o seu relatório.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Embaixador Denis Fontes de Souza Pinto, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, está designado para exercer as funções de Embaixador do Brasil no Vaticano e, cumulativamente, em Malta.

Ele é formado em Direito pela Universidade Federal de Pernambuco; ingressou no Curso Preparatório do Itamaraty em 1979 e chegou a Ministro de Primeira Classe, por merecimento, em 2007. 

O Ministro está dentro das melhores figuras do Itamaraty. É um dos cardeais da nova geração de diplomatas e está indicado para a função importante de Embaixador no Vaticano, as relações do Brasil com a igreja católica.

Dentre as funções desempenhadas no Ministério das Relações Exteriores, destacamos a de Coordenador-Geral de Orçamento e Finanças (2001-2003), a de Diretor do Departamento do Serviço Exterior (2006-2010), e a de Subsecretário-Geral do Serviço Exterior (desde 2010).

No exterior, ocupou, entre outros postos, o de Conselheiro em Paris e em Pretória, na África do Sul, e o de Ministro-Conselheiro na Missão junto à CEE, em Bruxelas.

É portador de diversas condecorações, entre as quais a Ordem do Rio Branco, a Ordem do Mérito Naval, a Ordem do Mérito da Aeronáutico e a Medalha do Pacificador.

Com território de apenas 44 hectares, o Estado da Cidade do Vaticano possui população de aproximadamente 800 habitantes, dos quais cerca de metade detém cidadania vaticana em função do vínculo do serviço. No entanto, é a sede de governo da Igreja Católica.

Todos nós sabemos que a Igreja Católica, em todo o mundo, é a única instituição confessional com acesso às relações diplomáticas, sendo a Santa Sé a pessoa jurídica que interage com outros atores internacionais. Vale dizer que ela se destaca como um agente diplomático bastante ativo e com capacidade para negociar tratados e mediar conflitos internacionais. Como observadora permanente da Organização das Nações Unidas (ONU), detém direito a voz.

Eu quero dizer aos companheiros Senadores que a diplomacia da Santa Sé é uma das mais sofisticadas do mundo. Já tive a oportunidade de visitar dois Papas na Basílica de São Pedro e de manter contato com a diplomacia do Vaticano. Muito embora a Igreja seja igreja, ela não se inibe de manifestar opinião sobre os assuntos do momento, com a força de ser a instituição que reúne, no mundo inteiro, milhões de seguidores que ouvem, com muita atenção, a palavra da Santa Sé, do Vaticano e do Papa.

Na política externa, a Santa Sé reserva para si o direito de se pronunciar sobre temas de extrema importância, assinalando que o laicismo não deve significar a autonomia da esfera civil e religiosa em relação à esfera moral. Desse modo, a Santa Sé não hesita em se manifestar, de forma contundente, a respeito de assuntos como direitos humanos, incluindo a defesa austera da vida humana; armas de destruição em massa; terrorismo; refugiados; justiça penal internacional; atuação da ONU na prevenção e solução de conflitos; meio ambiente; e mesmo sobre temas econômicos como adequação do livre comércio mundial aos ditames da justiça social, crise alimentar e combate à fome e à pobreza.

O relacionamento recente entre Brasil, país de maior população católica no mundo, e Santa Sé é marcado pela cordialidade. Não se pode ignorar o fato de o clero brasileiro ser subordinado à Cúria romana, bem como a capacidade de a Igreja Católica influenciar moral e politicamente segmentos da população brasileira. Esse é um fato a ser muito considerado na relação diplomática do Brasil com a Santa Sé. A opinião do Vaticano, da Santa Sé é seguida por milhões de brasileiros que são os católicos praticantes e fervorosos.

Assim, o Papa João Paulo II esteve no Brasil por três vezes, tendo o Vaticano, também por três vezes, recebido a visita do então Presidente Fernando Henrique Cardoso. O Papa Bento XVI veio ao Brasil, em 2007, por ocasião da V Conferência Geral do Episcopado Latino-Americano (Celam). Aliás, a escolha da cidade de Aparecida do Norte para a realização da Celam denota a predileção da Santa Sé pelo Brasil tendo em vista sua estratégia para a América Latina. E mais um fato: o Papa Francisco está por vir ao Brasil em julho, sendo essa a primeira visita de Estado de Sua Santidade ao exterior, numa demonstração claríssima da importância que a Igreja, que a Santa Sé dá ao Brasil.

E essa é a razão pela qual eu aqui quero fazer um apelo ao Presidente no sentido de que, respeitando os procedimentos da Comissão de ler o relatório e tendo em vista que Sua Santidade vai vir ao Brasil em julho, na segunda quinzena de julho – a sabatina vai acontecer; a votação na Comissão ocorrerá em seguida; haverá votação em plenário e, depois, a apresentação de credenciais, a aceitação das credenciais –, a sabatina seja feita o mais urgente possível para que o Papa, vindo ao Brasil, seja recebido pelo Embaixador credenciado do Brasil junto ao Vaticano. O meu apelo – não sei se V. Exª e o Plenário haverão de considerar ou não – é para que, se possível, se quebre o procedimento e se faça a sabatina, lido o relatório, em função da importância das relações do Brasil com o Vaticano e da vinda do Papa ao Brasil em julho. Que possa o Papa ser recebido no Brasil pela autoridade, à frente ou ao lado, do Embaixador nomeado, credenciado do Brasil junto à Santa Sé no exercício pleno de suas funções. É o apelo que quero fazer a V. Exª, ao Presidente da Casa e aos companheiros membros da Comissão de Relações Exteriores.

Por fim, é importante registrar que, em 2010, entrou em vigor o Acordo Brasil-Santa Sé relativo ao Estatuto Jurídico da Igreja Católica no Brasil, assinado em Roma em 2008.

O caráter soberano alude ao passado da Ordem e é hoje atinente a certas prerrogativas próprias de entes soberanos, entre as quais a principal reside no direito ativo e passivo de legação, reconhecido por um número crescente de países, inclusive pelo Estado italiano, onde tem sua sede.

O reconhecimento pelo Governo brasileiro do estatuto internacional da Ordem data de 6 de dezembro de 1951. Em 1956, o Brasil designou seu primeiro representante diplomático junto à Ordem, acreditado como Encarregado de Negócios. Em 1966, a Ordem manifestou o desejo de ver elevada a representação diplomática à categoria de Embaixada, o que foi acolhido pelo Brasil.

Convém destacar, finalmente, que a Ordem realiza inúmeros trabalhos de caráter humanitário e assistencial no Brasil, com destaque para o Centro Assistencial Cruz de Malta, em São Paulo, que atende à população necessitada da periferia da capital paulista, particularmente com programas de apoio médico e psicológico, e atividades de caráter social e formação profissional.

Tendo em vista a natureza da matéria ora apreciada, não cabe aduzir outras considerações no âmbito deste relatório.

Uma observação. Enquanto eu apresentava as minhas razões pela urgência na apreciação do nome do Embaixador Denis, eu ouvi a sugestão sábia do Senador Roberto Requião, que sugeriu a apresentação de requerimento à Mesa para que o Plenário deliberasse sobre a conveniência ou não da sabatina ocorrer na reunião de hoje ou nos próximos dias em função da urgência que se impõe. É a colocação que faço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Em discussão o relatório do eminente Senador José Agripino. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, nós vamos conceder vista coletiva. 
Naturalmente nós acolheremos a proposta de S. Exª na direção de ultimar todo o esforço para que possamos processar a indicação de S. Exª o Embaixador Denis Fontes de Souza Pinto, haja vista a iminente presença em nosso País de Sua Santidade o Papa Francisco I, permitindo, assim, que S. Exª o Embaixador, com as credenciais, possa receber Sua Santidade, o que será importante, seguramente, na condução e no relacionamento institucional do nosso Embaixador com o Vaticano. 
Tenho convicção de que, até a próxima semana, nós submeteremos a S. Exªs uma reunião extraordinária, possivelmente na terça-feira, em horário que não concorra com a Ordem do Dia do plenário, para que possamos ouvir nesta Comissão S. Exª o Embaixador Denis, fazer a sabatina na próxima semana e submeter, em regime de urgência, a aprovação em plenário, para que a Presidência da República possa, enfim, concluir o processo. Estou seguro de que, na próxima semana, nós teremos condições de fazê-lo.

Então, dando vista coletiva, passamos ao item 4.

Pela ordem, Senador Roberto Requião.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Eu quero requerer à Mesa que coloque, extrapauta, dois relatórios que me foram entregues há dois dias. São relatórios muito urgentes.

Um deles cria o cargo de Alto Representante do Mercosul, que já foi ocupado pelo Ministro Samuel Pinheiro Guimarães e, hoje, é exercido pelo Ivan mesmo sem ter sido criado, o que acaba constituindo uma espécie de falsidade ideológica. A Câmara demorou muito para aprovar, o Governo muito para mandar a mensagem para a Câmara, e nós podemos regularizar isso agora.

Além disso, há outro processo também que homologa o Acordo de Transporte Fluvial e Lacustre na Hidrovia Uruguai-Brasil, assinado em Santana do Livramento.

Os dois relatórios estão prontos, e eu me disponho a trazê-los ao plenário neste momento.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Submeto à apreciação dos Srs. Senadores as proposituras do eminente Senador Roberto Requião, na condição de incorporarmos, como extrapauta, dois relatórios de S. Exª e um requerimento para audiência pública.

As Srªs e os Srs. Senadores que votam favoravelmente permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

Nós vamos incorporar como extrapauta.

ITEM 4

MENSAGEM (SF) Nº 34, de 2013

- Não Terminativo -

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor LINEU PUPO DE PAULA, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República Cooperativista da Guiana.

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Jarbas Vasconcelos

Relatório: Os integrantes da Comissão possuem os elementos suficientes para deliberar sobre a indicação presidencial.

Concedo a palavra a S. Exª o Senador Jarbas Vasconcelos para proferir o seu relatório.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB – PE) – Sr. Presidente, o relatório é sobre a Mensagem nº 34, de 2013 (Mensagem nº 190, de 16 de maio de 2013, na origem), da Presidente da República, que submete à apreciação do Senado Federal o nome de Lineu Pupo de Paula, Ministro de Segunda Classe, do Quadro Permanente da Carreira Diplomática do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República Cooperativista da Guiana.

Nascido em São Paulo em 11 de maio de 1954, o Sr. Lineu Pupo de Paula entrou para a faculdade de Direito São Paulo da Pontifícia Universidade Católica, em 1979. Em 1981, ingressou no Curso Preparatório à Carreira Diplomática do Instituto Rio Branco e, em 1988, concluiu o Curso de Aperfeiçoamento à Carreira Diplomática.

No exterior, integrou os quadros diplomáticos brasileiros nas embaixadas do Brasil em Bonn (1986); Quito (1989); Buenos Aires (1997); São Salvador (2003) e Tegucigalpa (2010); na Missão Junto à Organização dos Estados Americanos (2007); e no Consulado-Geral em Caracas (2010).

O país para o qual o Ministro é indicado para assumir a função de Embaixador, a Guiana, é limítrofe ao Brasil. Os idiomas são o inglês, língua oficial, o crioulo, o híndi e o urdu.

A República Cooperativista da Guiana é uma república semipresidencialista de parlamento unicameral. O PIB corresponde a menos da metade do PIB do Estado brasileiro de Roraima. Sua população equivale à metade da população do Estado de Sergipe, o índice de desemprego é de 9,1%, o de alfabetização é de 91,8% e a expectativa de vida é de 67 anos. A comunidade brasileira é da ordem de 9 mil pessoas, contingente que tem crescido, atraído principalmente por atividades ligadas à mineração do ouro.

A economia guianense é tradicionalmente baseada na exportação de produtos primários, o que a torna particularmente vulnerável à evolução dos preços internacionais das commodities. Apesar disso, em 2012, a economia apresentou resultados que podem ser considerados satisfatórios: o PIB cresceu 4,8% e a inflação manteve-se em 3,5%.

São índices melhores que os apresentados pelo “pibinho” brasileiro.

Entre os anos de 2008 e 2012, o intercâmbio comercial brasileiro com o país aumentou 60%. O comércio bilateral é composto majoritariamente pelas exportações brasileiras, que chegaram a US$33,6 milhões em 2012.

As exportações brasileiras são compostas, em sua maioria, por produtos manufaturados (99,5% do total), com destaque para máquinas mecânicas e automóveis.

Em vista da natureza da matéria ora apreciada, Srªs e Srs. Senadores, não cabe aduzir outras considerações no âmbito deste relatório.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Nos termos regimentais, concedo vista coletiva.

Consulto as Srªs e os Srs. Senadores se podemos votar em bloco os itens 5 e 6, e, depois, os itens 7 e 8, que tratam de missão oficial das Srªs e dos Srs. Senadores. (Pausa.)

Havendo concordância, passo aos referidos itens.

ITEM 5

REQUERIMENTO Nº 548, DE 2013

Requer, nos termos do art. 40, do Regimento Interno do Senado Federal , autorização para participar, na qualidade de membro da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, por ocasião de convite formulado pela Confederação Nacional da Indústria, do 42º Torneio Internacional de Formação Profissional, que será realizado em Leipzig, na Alemanha, de 2 a 7 de julho de 2013.
Autoria: Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática.

Relatoria: Senador Luiz Henrique.

ITEM 6

REQUERIMENTO Nº 556, de 2013

Requer, nos termos do disposto no art. 40, § 1º, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, autorização para participar, na qualidade de representante da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, do 42º Torneio Internacional de Formação Profissional, que será realizado em Leipzig, na Alemanha, de 2 a 7 de julho de 2013.

Autoria: Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática.
Relatoria: Senador Luiz Henrique

Na ausência do Senador Luiz Henrique, consulto o Senador Mozarildo Cavalcanti se pode ler o relatório, como Relator ad hoc, para que nós possamos proceder à deliberação. (Pausa.)
Havendo o consentimento de S. Exª, eu lhe concedo a palavra.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB – RR) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional é chamada a se pronunciar sobre os Requerimentos nºs 548 e 556, de 2013, de autoria da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática.

Os requerimentos são para que os Senadores indicados participem, nos termos do disposto no art. 40, §1º, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, na qualidade de representante da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, do 42º Torneio Internacional de Formação Profissional (42nd WorldSkills Competition), em Leipzig, na Alemanha, de 2 a 7 de julho do corrente ano.

Os Senadores Anibal Diniz e Cícero Lucena foram indicados para participar do referido evento.

O art. 40, do Regimento Interno do Senado Federal, prevê que “a ausência do Senador, quando incumbido de representação da Casa ou, ainda, no desempenho de missão no País ou no exterior, deverá ser autorizada mediante deliberação do Plenário, se houver ônus para o Senado”, estabelecendo, ainda, em seu §4º, a necessidade de que seja ouvida a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional ou a Comissão que tiver maior pertinência.

Em cumprimento ao disposto no art. 39, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, os indicados comunicam que estarão ausentes do País no período das licenças solicitadas.

S. Exªs solicitam, portanto, as necessárias providências para o desempenho das missões.

Diante do exposto, meu voto é pela aprovação dos requerimentos citados.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Em discussão os requerimentos (Fora do microfone.) de autorização para que S. Exªs os Senadores Anibal Diniz e Cícero Lucena possam se ausentar do País pelo objeto relatado pelo Senador Mozarildo Cavalcanti. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovados.

As matérias vão à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providências.

ITEM 7

REQUERIMENTO Nº 587, de 2013

Requer, nos termos do art. 40, § 1º, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, licença dos trabalhos da Casa no período compreendido entre os dias 02 e 07 de julho de 2013, para participar, na qualidade de membro da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, do 42º Torneio Internacional de Formação Profissional (42st Worldskills Competition), a realizar-se em Leipzig, Alemanha. Comunica, nos termos do art. 39, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, sua ausência do País no referido período.

Autoria: Senador Sérgio Petecão.

ITEM 8

REQUERIMENTO Nº 588, de 2013

Requer, nos termos do art. 55, III, da Constituição Federal, e do art. 40, § 1º, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, licença dos trabalhos da Casa para participar, na qualidade de membro da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, do 42º Torneio Internacional de Formação Profissional (42st Worldskills Competition), a realizar-se em Leipzig, Alemanha, no período compreendido entre os dias 02 e 07 de julho de 2013. Comunica, nos termos do art. 39, do Regimento Interno do Senado Federal, sua ausência do País no período de 1º a 08 de julho de 2013.

Autoria: Senador Luiz Henrique
Na ausência de S. Exª, consulto se o Senador Eduardo Suplicy poderia atuar como Relator ad hoc.

Trata-se dos Requerimentos de nºs 587 e 588.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. Presidente, Senador Ricardo Ferraço, a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional é chamada a se pronunciar sobre os Requerimentos de nºs 587 e 588, de 2013, de autoria dos Srs. Senadores Sérgio Petecão e Luiz Henrique.

S. Exªs requerem licença dos trabalhos da Casa, no período de 2 a 7 de julho, para participar, na qualidade de representantes da Comissão de Ciência e Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, do 42º Torneio Internacional de Formação Profissional (42nd WorldSkills Competition), em Leipzig, na Alemanha.

O art. 40, do Regimento Interno do Senado Federal, prevê que “a ausência do Senador, quando incumbido de representação da Casa ou, ainda, no desempenho de missão no País ou no exterior, deverá ser autorizada mediante deliberação do Plenário, se houver ônus para o Senado”, estabelecendo, ainda, em seu §4º, a necessidade de que seja ouvida a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional ou a Comissão que tiver maior pertinência.
Em cumprimento ao disposto no art. 39, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, os indicados comunicam que estarão ausentes do País no período das licenças solicitadas.

S. Exªs solicitam, portanto, as necessárias providências para o desempenho das missões.

Diante do exposto, o meu voto é pela aprovação dos requerimentos citados.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerrada a discussão.

Em votação. 

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovados.

As matérias vão à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providências.

EXTRAPAUTA 
ITEM 9

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 41, de 2013

- Não Terminativo -

Aprova o texto do Acordo entre a República Federativa do Brasil e a República Oriental do Uruguai sobre Transporte Fluvial e Lacustre na Hidrovia Uruguai-Brasil, assinado em Santana do Livramento, em 30 de julho de 2010.

Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (PERMANENTE)

Relatoria: Senador Roberto Requião
Relatório: Pela aprovação

Concedo a palavra a S. Exª para proferir o relatório.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Trinta de julho de 2010, já temos aí um período extraordinário do momento em que esse acordo foi firmado. E é nesse sentido que apresentei à Comissão um projeto de resolução estabelecendo um fast track, ou seja, à moda do que ocorria até há pouco tempo, nos Estados Unidos, o Congresso acompanhando as tratativas para os acordos internacionais, fundamentalmente, os que têm um vezo comercial que precisam ser urgentes, tem um prazo para aprová-los, 30 dias, e este prazo decorrendo, a aprovação passa a ser automática, por decurso de prazo. Isso daria uma velocidade muito grande para os acordos comerciais do Brasil.

O Senador Suplicy solicitou uma audiência pública que nunca foi formalizada. S. Exª ficou de indicar as pessoas que participariam dessa audiência, não indicou, e tenho este projeto dormindo aqui, há cerca de dois anos já. Aproveito a oportunidade para requerer à Presidência da Comissão que abra mão dessa audiência pública, para que possamos discutir e deliberar sobre o projeto do fast track brasileiro.

Nesta questão do acordo entre o Brasil e o Uruguai, por economia processual, deixo de ler o relatório e passo à análise do projeto.

Conforme determina o art. 103 do Regimento Interno desta Casa, compete a esta Comissão emitir parecer sobre proposições referentes aos atos e relações internacionais (Constituição, art. 49, inciso I) e ao Ministério das Relações Exteriores.

O art. 84, VIII, da Constituição Federal, outorga competência ao Presidente da República para celebrar tratados, convenções e atos internacionais sujeitos ao referendo do Congresso Nacional. Já o art. 49, I, da mesma Carta Política, nos diz que é da competência exclusiva do Congresso Nacional resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais.

Assim sendo, está na competência do Poder Executivo assinar o presente acordo, bem como compete ao Congresso Nacional sobre ele decidir, sendo o projeto de decreto legislativo a proposição adequada para tanto.

No tocante à constitucionalidade, tanto o Projeto de Decreto Legislativo em exame quanto o acordo por ele aprovado não afrontam dispositivos de natureza material da Carta Magna, bem como obedecem aos requisitos constitucionais formais.

No que tange à juridicidade, o projeto de decreto legislativo em exame e o acordo por ele aprovado estão em inteira conformidade com o ordenamento jurídico vigente, sendo, portanto, totalmente jurídicos.

No tocante à técnica legislativa, não há qualquer restrição quanto ao texto apresentado, tanto no projeto de decreto legislativo quanto no texto do acordo firmado entre o Governo da República Federativa do Brasil e a República Oriental da Uruguai.

Quanto ao mérito, cumpre destacar que a parte preambular do pactuado remete ao tratado da Lagoa Mirim, assinado pelo Barão do Rio Branco, em 30 de outubro de 2009; ao Tratado de Comércio e Navegação, de 1949; ao Convênio sobre Transporte Fluvial e Lacustre, de 1975; e ao Tratado de Cooperação para o aproveitamento dos recursos naturais e o desenvolvimento da Lagoa Mirim.

Nos termos do art. I do Tratado sob exame, o acordo se aplica ao transporte fluvial e lacustre de cargas e de passageiros, em particular, na Hidrovia Uruguai-Brasil, e tem por escopo permitir que empresas brasileiras e uruguaias tenham livre acesso em bases não discriminatórias aos mercados de ambos os países.

Excluem-se do âmbito do instrumento internacional o transporte de cabotagem, os serviços de apoio portuário e de reboque, e o transporte de cargas que, de acordo com as respectivas legislações internas, esteja reservado a empresas nacionais.

O alcance da Hidrovia Uruguai-Brasil está definido no art. II do acordo, sendo que cada parte deverá informar à outra, por via diplomática, os portos e terminais que integram a hidrovia em seus respectivos territórios. 

O acordo define também as autoridades nacionais responsáveis por sua aplicação. Pelo lado brasileiro, serão responsáveis o Ministério dos Transportes e a Agência Nacional de Transportes Aquaviários; pelo lado uruguaio, o instrumento nomeia o Ministério de Transportes e Obras Públicas, por meio da Direção Nacional de Hidrografia e da Direção-Geral de Transporte Fluvial e Marítimo.

Segundo o art. VI, o frete e suas condições serão livremente negociados entre os usuários dos serviços de transporte de carga e de passageiros, cabendo ao órgão nacional competente encaminhar a sua contraparte, lista de empresas e embarcações autorizadas a operar na hidrovia.

Em conformidade com os arts. VII e VIII do pactuado, as embarcações que operarem na hidrovia deverão cumprir as normas emanadas das autoridades marítimas de cada parte, nos trechos sob sua responsabilidade, bem como deverão acatar os regulamentos e leis internas relativas à segurança, meio ambiente, fronteiras, alfândegas, divisas, saúde, vigilância sanitária, fiscalização veterinária e fitossanitária e a salva-guarda à vida humana.

Com o escopo de garantir a efetiva aplicação do acordo e a plena operação da hidrovia, as partes instituirão uma secretaria técnica a ser integrada por funcionários das respectivas autoridades nacionais e das chancelarias, que funcionará no âmbito da Comissão Mista para o Desenvolvimento da Bacia da Lagoa Mirim. Essa secretaria deverá realizar reuniões periódicas com o intuito de avaliar, desenvolver e reforçar a cooperação bilateral, de modo a buscar soluções para os eventuais problemas de interesse comum.

A leitura dos dispositivos do acordo demonstra que se trata de instrumento internacional, destinado, em particular, no que se refere ao incremento das atividades do transporte de carga e de passageiros no âmbito da Hidrovia Brasil-Uruguai.

Nesse contexto, evidencia-se que o referido acordo acha-se em harmonia com os princípios regentes do Mercado Comum do Sul e das relações internacionais brasileiras, notadamente o princípio da cooperação entre os povos, esculpido no inciso IX do art. 4º da Constituição Federal.

Voto.

Isso posto, visto que observadas a adequação legislativa e a regimental, a conveniência e a oportunidade, bem como a constitucionalidade e a juridicidade, nosso voto é pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 41, de 2003, que aprova o texto do acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e a República Oriental do Uruguai sobre transporte fluvial e lacustre na Hidrovia Brasil-Uruguai, assinado em Santana do Livramento, em 30 de julho de 2010.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Em discussão, o relatório do eminente Senador Roberto Requião.

Concedo a palavra ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Sr. Presidente, eu queria aproveitar a ocasião em que nós estamos deliberando sobre esse projeto de decreto para perguntar ao Senador Requião a quantas anda essa hidrovia? Quando foi decidida a sua implantação? Ela já está operando? Qual é o trajeto? É para minha informação.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – O tratado foi assinado, não foi homologado, então não anda a quantas alguma.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Quer dizer, não tem nada?

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Isso só vai existir a partir do momento da decisão do Congresso, e nós estamos dormindo sobre esse tratado desde 30 de julho de 2010.

Os governos se reúnem, assinam os tratados, levantam as expectativas, anunciam na imprensa, nas televisões e nos rádios, e nada acontece. E esse ainda é recente, porque é de 2010. Nós temos coisas que dormem décadas no Congresso Nacional. Por isso, a proposta que eu montei, há muito tempo, inclusive em parceria com o Samuel Pinheiro Guimarães, de viabilizarmos um fast track que dê rapidez e efetividade principalmente nos acordos comerciais. 

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Permite, Presidente?

Convenhamos que houve também, por parte do Poder Executivo, total desinteresse pelo andamento dessa questão. Quer dizer, o Governo chega, firma um decreto com outro, firma um acordo internacional com um país vizinho visando a criar uma hidrovia, criar uma estrutura para poder aproveitar o sistema hidráulico da região de modo a incrementar o comércio, tira fotografia, toca o Hino Nacional dos dois países e, depois, vai embora. Ninguém mais toma conhecimento disso. 

Existe o Governo com a sua liderança, com o Ministério de Relações Exteriores, enfim. E a impressão que se tem é que, simplesmente, é um evento que se esgotou nele mesmo e, depois, ninguém mais tomou conhecimento. Não fosse a iniciativa do Senador Requião, ficaria mais dez anos parado. É uma coisa realmente impressionante!
O problema não é do Congresso Nacional, não. O problema é do Executivo, do Governo. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Eu só não diria do Governo, Senador, mas dos governos, que isso vem de muito tempo.  

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Dos governos, que seja. Eu não sei de quando foi. Quando foi firmado isso, Senador Requião?  

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Em 30 de junho de 2010. Um ano, 30 de junho de 2011; dois anos, 30 de junho de 2012; e já estamos em 2013. Então, três anos. 

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Pois é, então aí é governo Lula e Governo Dilma. Essa é que é a verdade dos fatos. 

Agradeço o esclarecimento de V. Exª. 

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Outra importante... 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Agora, só fazendo uma ressalva. A minha preocupação com esse tipo de assunto é tão grande que eu recebi isso na semana passada, se eu não me engano na sexta-feira pela manhã, e à tarde eu já tinha apresentado o relatório.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Claro, eu conheço a diligência de V. Exª. Se não fosse V. Exª, seriam mais dez anos. 

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Importante registrar que tem sido extremamente constrangedor para o Senado Federal, que invariavelmente delibera sobre esses acordos completamente fora do prazo. E esses prazos não estão sendo perdidos pelo Senado Federal. Esses prazos estão se esgotando na deliberação da Câmara dos Deputados.

Fiz recentemente uma análise, e nós temos tramitando pelo Senado, pelo Congresso brasileiro 54 acordos que o nosso País fez com os mais diversos países, sobre os mais diversos assuntos. Nós temos acordos que aguardam deliberação. Há acordo fazendo década ainda não apreciado, não deliberado pelos Srs. Deputados Federais, o que traz um enorme prejuízo na implementação desses entendimentos, que são mutuamente importantes para o nosso País e para, eventualmente, outros países. 

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – E seguramente, Senador, a grande maioria desses acordos são tranquilos, não mereceriam grandes debates, como esse que foi relatado agora pelo Senador Requião, acordo cujo mérito é absolutamente indiscutível. No entanto, ficam parados. 

Agora, isso tem um responsável. O responsável é o Governo. O Governo tem maioria. Na Câmara dos Deputados são 425 Deputados governistas. Quem tem a responsabilidade para impulsionar os projetos do Executivo? O próprio Executivo, através da sua Liderança. Se estão parados, é porque o Governo se desinteressa por eles. 

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Eu aproveito a oportunidade para dizer que fiz aqui uma consulta à Secretaria da Comissão e não consta esse projeto de resolução nesta Comissão. 

Eu pergunto ao Senador Roberto Requião se esse projeto de resolução não estaria tramitando eventualmente na Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Vou explicar. Eu apresentei esse projeto e eu não quis ter um patrocínio individual do projeto. Então, a proposta foi que a Comissão discutisse, e ele passasse a ser um projeto da Comissão, da nossa Comissão, do conjunto de Senadores. 

O Senador Suplicy requereu uma audiência pública. 
O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Nesta Comissão?

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Nesta Comissão. Na época, o Senador Collor era o Presidente. Essa audiência pública nunca foi definida, e isso parou.

Eu tenho a impressão de que eu reapresentei o projeto como um projeto individual. Precisa-se saber onde ele anda. 

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Eu consulto o Senador Eduardo Suplicy se eventualmente... 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – O Senador Suplicy disse que havia um projeto semelhante que tramitava na Câmara e pediu uma audiência pública. Essa audiência pública nunca ocorreu, e o meu projeto desapareceu.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Consulto se V. Exª acolhe o apelo feito pelo Senador Requião.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. Presidente, Senador Ricardo Ferraço, prezado Senador Roberto Requião, primeiro quero dizer que eu tenho propósito comum com V. Exª com respeito ao projeto para o fast track, também conhecido como mandato negociador. Aqui registro que abro mão de qualquer audiência. V. Exª poderá tramitar o projeto normalmente, mas gostaria de dar a informação sobre a tramitação do projeto que apresentei. 
Foi aprovado pelo Senado, na Legislatura passada, por consenso, passou nas Comissões devidas, foi para a Câmara dos Deputados, já passou nas diversas Comissões, está na última Comissão, a de Constituição e Justiça, para ser votado em caráter terminativo, com o parecer favorável do ex-Senador e hoje Deputado Federal Esperidião Amin, que, para fazer o seu parecer, consultou o Itamaraty e fez algumas modificações, levando em conta o que o Itamaraty sugeriu. 

Entretanto, vou pedir a atenção do Senador Requião, porque acho que isso é importante, pelas informações que tenho obtido, ali na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara, há, ainda, algumas objeções que resultam de palavra ora do Ministério da Fazenda, ora do Ministério da Indústria e Comércio, com respeito à apreciação e votação do parecer do Deputado Esperidião Amin. 

Portanto, e quero, até, já transmitir ao Senador Roberto Requião, mas, aqui registro, a elaboração desse projeto foi feita com a cooperação muito grande do economista hoje Diretor do Brasil, representando o Brasil, no Fundo Monetário Internacional, Professor Paulo Nogueira Batista Júnior, em cooperação com o então Secretário Executivo do Ministério das Relações Exteriores, Samuel Pinheiro Guimarães, durante a gestão do Ministro Celso Amorim.

Então, foi feito em cooperação com a visão recomendada, inclusive, pelo mesmo Embaixador Samuel Pinheiro Guimarães, com a colaboração de Paulo Nogueira Batista Júnior, que colaborou neste sentido comigo.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Os projetos têm o mesmo objeto? É isso?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – É, têm objetivos semelhantes. Eu vou encaminhar ao Senador Roberto Requião, agora, o parecer do Deputado Esperidião Amin para que ele conheça bem como é que está o estágio atual do projeto.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – À Secretaria da Mesa cabe esclarecer. Como esta Comissão acabou não fazendo audiência pública, eu aproveitei um projeto do Senador Luiz Henrique e apresentei essa proposta do fast track como substitutivo a um projeto dele. Só que isso foi na Comissão de Constituição e Justiça. Foi aprovado e está no Plenário.

Agora, o que não pode é essa paralisação, e essa paralisação, Senador Aloysio, não é deste Governo. Nós tínhamos projetos aqui de 32 anos, parados no Congresso Nacional. Então, fica essa simulação dos acordos que nunca são homologados. E eu estava tão preocupado com o assunto, e menos com a autoria, que eu propus que fosse um projeto da Comissão e não meu, para não haver uma disputa de autoria de um processo que, na verdade, eu havia redigido junto com o Embaixador Samuel Pinheiro Guimarães.

O fundamental é que ande o projeto do Senador Suplicy, ou que ande esse projeto que nós elaboramos em conjunto aqui, mas que se resolva essa paralisação desmoralizante dos acordos feitos pelo Brasil.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Meu propósito é comum ao de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – O fato objetivo é que este Projeto de Resolução não consta desta Comissão. Já foi aprovado pela Comissão de Constituição e Justiça e já pode ser deliberado pelo Plenário.

Em discussão o parecer do eminente Senador Roberto Requião.

Não havendo quem queira discutir, encerrada a discussão.

Em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram.

Aprovado.

A matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providências.

ITEM 10

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 120, de 2013

- Não Terminativo -

Aprova o texto da Decisão CMC nº 63, de 2010, Alto Representante-Geral do Mercosul, aprovada na XL Reunião Ordinária do Conselho do Mercado Comum, realizada em Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, em 16 de dezembro de 2010.

Autoria: da Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul

Relatório: Pela aprovação

Relatoria: Senador Roberto Requião

Volto a ratificar: este projeto está em nossa Comissão há não mais que 15 dias. Tão logo o acolhemos, nós o distribuímos. O Senador Requião é o Relator, que, de maneira diligente, entrega o seu relatório.

Então, estamos aqui de novo a deliberar sobre um acordo de 2010, cuja relatoria é do Senador Roberto Requião.

Concedo a palavra a S. Exª para proferir o relatório.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Mais uma vez, o mesmo problema.

Eu só quero trazer à memória da Comissão que o Embaixador Samuel Pinheiro Guimarães chegou a renunciar a sua indicação como Alto Representante-Geral do Mercosul porque o seu cargo não havia sido aprovado. O Executivo não havia sequer mandado o projeto de criação do cargo para o Congresso Nacional.

Eu recebi este relatório por indicação do Presidente, numa manhã, e o entreguei à tarde, porque já temos uma segunda indicação, a do Ivan Ramalho, que substitui o Samuel Pinheiro Guimarães, na condição, os dois, de uma espécie de viúva Porcina: eles foram sem nunca ter sido. O cargo não existe, portanto a nomeação dos dois é uma nomeação ficta. 

Eu também, por economia processual,...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – (Fora do microfone.)

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Exatamente. Inclusive, com sede no Uruguai, salário e tudo o mais. O Samuel achou intolerável a situação e abriu mão dela. E o fez muito bem!

Vamos para a análise.

Conforme determina o art. 103 do Regimento Interno desta Casa, compete a esta Comissão emitir parecer sobre proposições referentes aos atos e relações internacionais e ao Ministério de Relações Exteriores.

O art. 84, VIII, da Constituição Federal outorga competência ao Presidente da República para celebrar tratados, convenções e atos internacionais, sujeitos ao referendo do Congresso Nacional. 

Já o art. 49, I, da mesma Carta política, nos diz que é da competência exclusiva do Congresso Nacional resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais.

Assim sendo, está na competência do Poder Executivo assinar a presente decisão bem como compete ao Congresso Nacional sobre ela decidir, sendo o projeto de decreto legislativo a proposição adequada para tanto.

No tocante à constitucionalidade, tanto o projeto de decreto legislativo em exame quanto a decisão por ele veiculada não afrontam dispositivos de natureza material da Carta Magna e obedecem aos requisitos constitucionais formais.

No que tange à juridicidade, o projeto de decreto legislativo em exame e a decisão por ele aprovada estão em inteira conformidade com o ordenamento jurídico vigente, sendo, portanto, totalmente jurídicos.

No tocante à técnica legislativa, não há qualquer restrição quanto ao texto apresentado, tanto no projeto de decreto legislativo quanto no texto da decisão.

Quanto aos efeitos financeiros, ressalve-se que, como já mencionado nos termos do art. 17 da norma aprovada pelo Conselho do Mercado Comum, o orçamento do Alto Representante será constituído por contribuições anuais distribuídas segundo as seguintes percentagens entre os Estados-partes: Argentina, 25%; Brasil, 50%; Uruguai, 15%; e Paraguai, 10%.

Além disso, caberá ao Alto Representante-Geral, nos termos do art. 18, apresentar projeto de orçamento, incluindo a estrutura de pessoal, os gastos em instalação e funcionamento, o qual deverá ser aprovado pelo grupo de mercado comum.

É evidente que o Samuel não pôde apresentar isso, porque ele não tinha uma indicação formal e um decreto legislativo afirmando.

Já, desde 2012, a Lei Orçamentária (Lei nº 12.595, de 19 de janeiro de 2012) prevê, na Unidade Orçamentária nº 71.102 – Recursos sob Supervisão do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão à seguinte programação: contribuição do Alto Representante-Geral do Mercosul no valor de R$5.812.075,00.

Quanto ao mérito, observa-se que a iniciativa de criação do novo órgão para o Mercosul, nos moldes estabelecidos pela Decisão nº 63/10, encontra fundamento na vontade política dos Estados-partes de dar novo impulso ao Mercosul. 

Nesse sentido, os países integrantes do Mercosul resolveram, por meio da decisão em tela, criar um órgão auxiliar destinado a atuar junto ao Conselho do Mercado Comum, que pode ser considerado, por analogia, o órgão executivo do Mercosul.

Como precedente da Decisão nº 63/10, há a de número 33/09 do Conselho do Mercado Comum, a qual já havia determinado, ainda em 2009, o compromisso relativo à aceleração dos esforços de adequação da estrutura institucional do Mercosul, a fim de que, até 31 de dezembro de 2010, fosse alcançado o acordo sobre diretrizes para a constituição de uma estrutura que permitisse uma melhor projeção do Mercosul.

De outra parte, o Protocolo de Ouro Preto ressaltou a natureza dinâmica de todo processo de integração e a consequente necessidade de adaptar a estrutura institucional do Mercosul às mudanças ocorridas.

Nesse sentido, a criação do cargo de Alto Representante-Geral representa uma resposta a tais necessidades e é resultante dos esforços de adequação da estrutura institucional do Mercosul à nova realidade do bloco e aos desafios que se apresentam no avanço da integração com a institucionalização do Ato Representante-Geral.

É pomposo à beça, não é Senador Aloysio – Alto Representante? É uma herança da diplomacia imperial! 

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Imagine o tamanho da placa do carro!

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Enorme! Demanda uma escrivaninha e um escritório maravilhoso. 

Reconhecendo a importância de contar com um órgão que contribua para o desenvolvimento e o funcionamento do processo de integração, a partir do fortalecimento das capacidades de produção, de propostas de políticas regionais e de gestão comunitária em diversos temas fundamentais.

A natureza jurídica do Alto Representante-Geral, como novo órgão do Mercosul, apresenta semelhanças com o da Comissão Europeia, no âmbito da União Europeia. Na comparação entre o órgão do bloco europeu e agora o instituído pelo Mercosul – Alto Representante-Geral – emergem como aspectos de evidente paralelismo a posição e as funções institucionais. Tal como a Comissão Europeia, o Auto Representante-Geral é definido institucionalmente como o órgão encarregado da promoção e do aprofundamento do processo de integração, de forma prioritária.

O novo órgão, tal como a Comissão, será inserido no topo da estrutura institucional do Mercosul, como órgão do Conselho do Mercado Comum, ao qual deverá assessorar na tarefa de conduzir o Mercosul e de adotar as decisões de cúpula voltadas ao avanço da integração. Além disso, o Alto Representante-Geral terá atribuições específicas, voltadas à defesa de interesses e políticas vinculadas ao do processo de integração (art. 8º, da Decisão nº 63, de 2010). 

Não obstante o Alto Representante-Geral ser instituído como órgão do CMC, a Decisão nº 63/10 que o criou outorga-lhe certa autonomia, com vistas a garantir que suas decisões tenham sempre em vista primordialmente os interesses do Mercosul e o avanço do processo de integração, podendo ocorrer que tais interesses não coincidam com exatidão com os interesses de um ou outro dos Estados partes do Mercosul, hipótese que ensejará a realização de negociações. Nesse âmbito, inscreve-se a principal atribuição do Alto Representante-Geral, qual seja, a apresentação de propostas vinculadas ao projeto de integração sobre diversos temas.

Em outras palavras, o Alto Representante-Geral, por força da decisão nº 63/10, tende a tornar-se o principal defensor dos interesses essenciais ou exclusivos do Mercosul, sendo que suas ações se darão no sentido de avanço de integração promovida por ele, inclusive no contexto de funcionamento do Conselho do Mercado Comum, nos termos dos arts. 4º e 8º, alínea “b”, da Decisão nº 63, de 2010.

Outra semelhança importante consiste na designação do Alto Representante-Geral tal como ocorre com a Comissão Europeia, para exercer as funções de representação internacional do bloco econômico perante terceiros países e organismos internacionais. Nesse sentido, estabelece o Art. 8º, alínea “e” que caberá ao Alto Representante-Geral representar o Mercosul, por mandato expresso do Conselho do Mercado Comum e em coordenação com os órgãos da estrutura institucional do Mercosul correspondentes, respeitando o previsto no Artigo 8º, inciso IV, do Protocolo de Ouro Preto, nas relações com terceiros países e organismos internacionais, nas relações com organismos internacionais junto aos quais o Mercosul tenha status de observador, bem como nas reuniões e foros internacionais nos quais o Mercosul considere conveniente participar por meio de uma representação comum.

As atribuições e competências do Alto Representante-Geral do Mercosul, descritas no relatório deste parecer, são bastante amplas, como se pode facilmente perceber da simples leitura do texto da Decisão em tela, e condizem com a vocação do órgão instituído para vir a tornar-se uma espécie de coordenador executivo do Mercosul, sempre agindo, porém, em colaboração com o Conselho do Mercado Comum e com os demais órgãos do Mercosul. Vale lembrar que, a fim de viabilizar a consecução das tarefas que lhe são atribuídas, a Decisão nº 63/10 não apenas previu fosse o Alto Representante-Geral dotado dos meios e instrumentos necessários, como concebeu uma estrutura institucional de apoio, composta por um Gabinete (Chefe de Gabinete e respectivos funcionários), pela Unidade de Apoio à Participação Social, além dos funcionários diplomáticos designados pelos Estados-partes para prestar-lhe assessoramento.

Considerados assim os aspectos essenciais da instituição e regulamentação de funcionamento do novo órgão, o Alto Representante-Geral do Mercosul, nossa opinião – reconhecidos a adequação do arcabouço jurídico estabelecido para o seu funcionamento, bem como sua posição e função institucional, e ainda o momento histórico vivenciado pelo processo de integração regional (sobretudo se considerando o contexto da crise internacional) – é de que a instituição do Alto Representante-Geral do Mercosul deverá cumprir uma missão decisiva no sentido de impulsionar o Mercosul. Parece-nos que agiu bem o Conselho do Mercado Comum na concepção de criação de um órgão com funções executivas, dotado de certa autonomia, munindo-o, inclusive, do instrumental jurídico necessário e criando assim as condições para que o novo órgão possa ter um papel decisivo no aprofundamento da integração regional, não apenas econômica, mas também em outras áreas do relacionamento entre os Estados-partes, os Estados Associados e, principalmente, entre os seus povos.

Nesse contexto, evidencia-se que a referida Decisão acha-se em harmonia com os princípios regentes do Mercado Comum do Sul e das relações internacionais brasileiras, notadamente o princípio da cooperação entre os povos, insculpido no inciso IX do artigo 4º da Constituição Federal.

Voto.

Isso posto, visto que observadas a adequação legislativa e regimental, a conveniência e a oportunidade, bem como a constitucionalidade e a juridicidade, nosso voto é pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 120, de 2013, que aprova o texto da Decisão CMC nº 63, de 2010, Alto Representante-Geral do Mercosul, aprovada na Reunião Ordinária do Conselho do Mercado Comum, realizada em Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, em 16 de dezembro de 2010.

E desde então, dorme isso nos escaninhos do Ministério de Relações Exteriores e posteriormente na Câmara Federal. No Senado da República, sob a presidência diligente do nosso companheiro Senador Ferraço, vamos resolver este assunto aqui e agora.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Apenas para contribuir com S. Exª e com os Srs. Senadores, fiz contato com o Dr. Ivan Ramalho, o indicado, e ele se colocou à disposição para se fazer presente a esta Comissão. Nós estamos inclusive intimando a presença dele aqui, para que ele possa dialogar com os Srs. Senadores, debater com os Srs. Senadores o seu plano de metas, o seu plano de trabalho, as suas expectativas com relação à condução do Mercosul, sobretudo neste momento de grandes desafios para o Mercosul. 

Portanto, o Dr. Ivan Ramalho estará presente conosco aqui, nos próximos dias, para um debate mais aprofundado sobre as suas diretrizes à frente desse cargo que tardiamente estamos regulamentando e disciplinando.

Em discussão o relatório do eminente Senador Roberto Requião. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que votam favoravelmente permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

A matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providências.
ITEM 11

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA

NACIONAL Nº 39, de 2013

Requeiro, nos termos do art. 93, I, do Regimento Interno do Senado, que seja realizada audiência pública destinada à instrução dos projetos de lei do Senado nº 232/2011 e 726/2011, que concedem benefícios para projetos que favoreçam a integração regional na América do Sul. Para tanto, proponho convidar os embaixadores da Argentina, Paraguai, Uruguai, Venezuela, o Deputado Newton de Lima (Presidente da Representação Brasileira no Parlasul), o Embaixador Samuel Pinheiro Guimarães, o Assessor Especial da Presidência da República para Assuntos Internacionais, Marco Aurélio Garcia, e o economista Márcio Pochmann.

Autoria: Senador Roberto Requião

Disponibilizo a palavra para o proponente, Senador Roberto Requião, para que possa fazer a sustentação e a defesa, enfim, do requerimento que apresenta aos Srs. Senadores. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Essa proposta parte da constatação de que a verdadeira integração operacional do Mercosul deverá ser feita basicamente pelo setor privado, pelas empresas que negociam, pelas construtoras, pelas empresas que comercializam seus produtos. 

Com base nessa constatação, passamos a discutir a criação de uma série de incentivos mútuos, que deverão ser aprovados pelos Congressos de cada país, para beneficiar atividades que interessem à economia desses países e que sejam decididas pelos Estados e Congressos.

Esse projeto inicial foi elaborado com o apoio do economista José Carlos Assis; foi apresentado já pelo Senador Paim. O Senador Pedro Simon também tratou de uma dessas etapas nas comissões do Congresso. Posteriormente, com a participação da minha Assessoria, do economista Gustavo, do Samuel e do Hipólito, formatamos um projeto de viabilidade e de possibilidades, mas achamos que isso tem de ser discutido com os países, com as representações dos países do Mercosul. Daí nos foi sugerida a viabilização dessa audiência pública, com a participação do Newton Lima, que me sucedeu na presidência da seção brasileira do Parlasul; do Marco Aurélio Garcia, que se tem interessado e que é um assessor da Presidência da República nesse sentido.

Se não formatarmos um projeto que tenha o apoio do Governo Federal, vai haver, mais uma vez, esse jogo de postergações, de pedidos de vista. Estaríamos fazendo buraco em água, não é, Senador Suplicy, trabalhando para nada. Então, estamos tentando, com base no projeto elaborado e no novo projeto que formatamos, viabilizar uma discussão, para mandá-lo à frente.

Evidentemente, incluímos nessa seleção o Embaixador Samuel Pinheiro Guimarães, que é um dos grandes entusiastas brasileiros pela viabilização do Mercosul, para uma audiência pública para esse tipo de discussão. E está aberta também a sugestão de outros nomes, além dos Embaixadores, do Presidente da Seção Brasileira da Comissão Mista do Parlasul, do Assessor da Presidenta, Marco Aurélio, e do Embaixador Samuel Pinheiro Guimarães. E estaríamos discutindo a viabilização desses incentivos comuns, que deveriam ser aprovados pelos países através de seus Congressos.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Em discussão. 

Concedo a palavra a S. Exª o Senador Pedro Simon.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Estou plenamente de acordo com a proposta do companheiro Requião e quero fazer justiça a S. Exª, que teve uma atuação muito importante como Presidente do Mercosul.

Mas, se o Senador Requião e V. Exª me permitem, eu entrei com um requerimento, já faz algum tempo, para nós discutirmos, de modo especial, com o Ministro Patriota a questão referente aos países do Pacífico e a atuação do Brasil em todo aquele acontecimento.

Nós achamos estranho que o Embaixador Patriota até agora, praticamente, não deu nenhuma referência. E o líder das relações internacionais, o gaúcho, que é o verdadeiro embaixador, Marco Aurélio, deu uma declaração dizendo que não perdia o sono e nem perdia tempo com essa criação. Sob qualquer hipótese que analisarmos, é inconcebível que a nossa Comissão de Relações Exteriores e que o Chanceler não tenham discutido, não tenham debatido essa questão no seu conjunto, seja qual for a análise que cada um de nós possa fazer sobre essa matéria.

Eu acho que foi um fato muito grave, um fato muito negativo, no momento em que, na América do Sul, praticamente, o país que se interessa, que dialoga, que debate, que discute, que intervém até em todas as questões entre os vários países da América do Sul é o Brasil. O Brasil perdoando dívida, de um lado, tanto que desapropriaram até propriedades do Brasil no exterior, e o Brasil não teve reação maior. Eu ainda alimentaria expectativa daquilo que foi origem do Mercosul, a  integração da América Latina, de modo especial da América do Sul. Quando nos reunimos para criar o Mercosul, não era com esses quatro países apenas. Insistimos demais, por exemplo, com o Chile, só que, na ocasião, o Chile vivia, e vive até agora, uma euforia no seu relacionamento bilateral com os Estados Unidos.

Eu não sei se V. Exª tem conversado com o Chanceler e qual é a resposta dele, mas a ausência de notícias do Chanceler, a ausência de notícias do Governo Federal, a ausência de notícia desta Comissão... Esta Comissão, a rigor, não falou nada ainda sobre essa questão. Na reunião para discutirmos essa matéria, a decisão foi convidar, convocar o Chanceler e outro Ministro para virem aqui. Foi essa a decisão. Nós não mostramos uma linha, um pensamento sobre o que nós achávamos. Apenas fizemos o convite. E lá se vai um mês e não acontece nada. Enquanto isso, a união pelo Pacífico já está em pleno andamento. Já tem 90 produtos de livre comércio entre eles. Já tem, como membros colaboradores, assistentes, mais de 30 países, entre os quais países importantes da Europa e os Estados Unidos. E nós estamos sem nada, sem uma posição, sem uma palavra, nem para dizer que está de acordo. Eu acho muito estranho que o Sr. Chanceler... Com todo o respeito, eu nem o conheço direito, mas eu tenho muitas restrições a ele. Com toda a sinceridade, com todas as restrições que podiam ter sido feitas ao chanceler anterior, eu era muito mais ele porque ele andava, trabalhava, se irritava, se movimentava. Agora o novo...

Na última reunião de que tivemos conhecimento das comunidades de Portugal, na hora de fazer a saudação, não sei o quê, quase quem falou foi o Ministro Mercadante. Depois é que intervieram: isso fere completamente o protocolo. Num reunião dessa natureza, quem fala é o Ministro de Relações Exteriores. Parece que quem lhe disse isso, inclusive, foi o próprio Mercadante. Então, só assim o Patriota falou; caso contrário, não tinha aberto a boca. Já houve outro episódio sobre o qual a gente nem comentou, que foi o impeachment, em 24 horas, feito ao Presidente do Paraguai. Aquele impeachment de 24 horas o Brasil não sabia de nada; quer dizer, o Patriota não sabia de nada. No dia do impeachment do Presidente do Paraguai, houve a reunião de representantes da América do Sul no Rio de Janeiro...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Era a Rio+20. 

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Eu não sei, sinceramente, eu não sei. É? Deve ser.

E lá o Seu Patriota foi surpreendido com a notícia, a Presidente também foi surpreendida com a notícia e daí que mandaram um representante do Itamaraty e de outros países da América para irem a Assunção tentar reverter o quadro e suspender o impeachment, que já estava feito. 

Então eu acho, Sr. Presidente, que essas coisas estão acontecendo... Eu falo com toda a sinceridade, quer dizer, tem sido muito fraca a atividade da nossa comissão. A Comissão de Relações Exteriores ao longo do tempo... Em primeiro lugar o Governo Federal não dá nenhuma satisfação, não toma conhecimento, não dá bola, não liga. Então, o Ministro das Relações Exteriores eu acho que nem sabe onde fica a Comissão. E isso é uma coisa que eu acho... 
Eu fico impressionado porque nós não – não digo dos Estados Unidos que é a comissão mais importante, é a que tem mais debate, é a que em mais discussão, as grandes teses – mas eu falo aqui na América. Até no passado – eu estou aqui há quase 40 anos –, no início a comissão debatia, discutia, analisava. Mas ultimamente o Itamaraty não toma conhecimento, não olha, não liga, não conversa, não faz coisa nenhuma. 
Nesse caso, com toda a sinceridade, eu até acrescentaria ao requerimento que eu fiz e que nós aprovamos – e do qual V. Exª disse na hora: “Não, na semana que vem o chanceler está aqui.” Não estou culpando V. Exª, ele não veio porque não veio. Não é culpa de V. Exª –, eu até acrescentaria aquela questão que continua igual: uma análise do relacionamento geral dessa Comissão com o Itamaraty. 

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – É, infelizmente nós temos distinções entre a nossa Constituição e a Constituição norte-americana. A constituição norte-americana dá de fato um protagonismo a Comissão de Relações Exteriores constitucional. Sequer nos é dado, Senador Pedro Simon, a prerrogativa de convocar. Nós convidamos. O requerimento de S. Exª foi aprovado aqui por nós todos, no dia 21 de maio, e de lá para cá nós estamos ultimando todos os esforços na direção de termos aqui conosco, na Comissão de Relações Exteriores para esse debate, a meu juízo, como de V. Exª, de fundamental importância da presença não apenas do Chanceler Antonio Patriota, mas também de S. Exª o Ministro Fernando Pimentel. Mas não nos é dado a prerrogativa de convocação, a prerrogativa de convocação. A prerrogativa constitucional é do convite lamentavelmente. E nós ficamos envidando todos os esforços para que S. Exªs possam agendar por prioridade suas presenças aqui em nossa Comissão, para que nós possamos, enfim, fazer esse enfrentamento, debater esse tema. Infelizmente, até aqui, nós não conseguimos ainda, da parte do Chanceler, da parte do Ministro…

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Eu proporia a V. Exª que nós tomássemos uma decisão. Nós não vamos votar nada com relação ao Ministério das Relações Exteriores antes dos chanceleres virem aqui na Comissão. Quer dizer, enquanto eles não vierem aqui e prestarem esse esclarecimento, nós não votaremos nada que diga respeito ao Itamaraty. Alguma coisa tem que ser feita. Nós estamos ridicularizados, por tudo isso que V. Exª está dizendo.

Inclusive, com toda sinceridade, eu não vejo por que nós não mudarmos a Constituição e determinarmos que nós podemos convocar o Ministro. Eu sinceramente não entendo qual é o significado, qual é a razão pela qual a Comissão não pode convocar um Ministro para vir prestar um esclarecimento. Onde é que nós estamos? No presidencialismo imperial?

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Senador Simon, a intenção desse requerimento, que excluiu, na sua primeira etapa, o Chanceler Patriota, era convocá-lo na sequência, para tentarmos formatar um projeto.

Mas eu gostaria de me referir nesta Comissão à Rio+20, Senador Aloysio. O Congresso Nacional, pela sua Mesa, determinou uma comissão representativa do Senado para participar da Rio+20. Essa comissão era o Senador Roberto Requião, Senador Luiz Henrique, Senador Cícero Lucena e Senador Inácio Arruda.

Quando nós chegamos à Rio+20, nós soubemos que nós não poderíamos entrar no pronunciamento da Presidente da República, porque nós não tínhamos sido escalados. O Itamaraty dizia que a organização não era dele, era da Casa Civil, e a Casa Civil não tinha convidado o Senado do Brasil para participar daquele processo. Nós tínhamos uma indicação oficial do Plenário do Senado e da Presidência.

Daí nós conversamos com o embaixador encarregado. O embaixador, então, nos fez uma gentileza: “Não. Aí vocês não vão, mas, se vocês quiserem, nós conseguimos um convite para vocês participarem do coquetel que vai ter depois do pronunciamento da Presidente.” O que aconteceu? Nós nos retiramos da Rio+20. Nós viemos embora. O Senado pagou as passagens, pagou as diárias, e nós viemos embora.

O Presidente Sarney não quis levar para frente essa questão, porque não convinha um escândalo nesse sentido. Mas nós fomos, então, convidados pela representação do Itamaraty para tomar um champanhe e comer alguns salgadinhos depois do pronunciamento da Presidente. Está havendo uma assincronia.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Havia um show também, não era só salgadinho.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Havia um show também?

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Havia um show.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Ah, podíamos ir ao show também.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Muito bem. Eu tenho o dever e a responsabilidade de zelar pela…

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Não. Muito bons os registros que foram feitos por S. Exªs. E, na minha conclusão, eu tenho certeza que V. Exª haverá de concordar comigo.

Eu tenho o dever de zelar pela eficiência desta Comissão na condição de Presidente, porque fui eleito por S. Exªs. Então, eu queria apresentar a seguinte proposta.

Nós temos um caso aqui excepcional, que é o caso da indicação da sabatina do Embaixador Denis, que está designado para nossa embaixada, para nossa missão diplomática no Vaticano. Então, nós faríamos a seguinte proposta: na próxima terça-feira, nós faríamos a sabatina, considerando que Sua Santidade, o Papa Francisco I, vem ao Brasil e será muito importante que nós tenhamos o nosso Embaixador atuando.

Nós faríamos, excepcionalmente, essa sabatina, e eu não reuniria mais a Comissão enquanto a Comissão não visse aqui os Srs. Ministros, para que nós pudéssemos debater essa questão. Se isso for do entendimento de S. Exªs, na condição de Presidente, nós estaremos agindo dessa forma, para que essa Comissão possa ser respeitada pelo Poder Executivo, porque não está sendo.

Eu gostaria muito de convocar, mas não nos é dada essa prerrogativa. Tendo em vista que os convites não estão sendo aceitos, nós vamos então paralisar, vamos então suspender as deliberações dessa Comissão, por indicação do Senador Pedro Simon, se esse for o entendimento de S. Exªs, eu serei o primeiro a dar o primeiro passo na direção de resgatar o respeito e a reputação desta Comissão, porque os ofícios, os entendimentos e as iniciativas estão feitos para que S. Exªs possam se fazer presentes nesta Comissão, desde o dia 21 de maio. E, desde esse dia, nós não recebemos da parte dos Ministérios qualquer tipo de informação da presença aqui de S. Exªs, para que nós possamos debater esse assunto Mercosul, vis-à-vis, com o que está acontecendo, não apenas na Aliança do Pacífico, assim como no impacto da manifestação feita pelo Presidente Barack Obama sobre a constituição de um bloco reunindo os Estados Unidos e a União Europeia, com grandes repercussões no fluxo comercial.

Então, eu gostaria de ouvir V. Exªs. Se essa for a deliberação, eu, como Presidente, serei um escravo dessa que, para mim, será uma determinação do Plenário da Comissão de Relações Exteriores. Mas eu gostaria de ouvi-los.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Senador Ferraço, eu acho perfeito. Não é uma proposta agressiva, mas é uma proposta perfeita. Agora, a exemplo do que aconteceu com a Comissão Representativa do Senado, a partir do momento em que nós não votarmos mais nada das relações exteriores, nós podíamos também convidar os embaixadores e os membros da Chancelaria a frequentar a cantina do Senado, para participar não de um coquetel, mas para tomar um café na companhia dos Senadores. Seria uma boa moeda de troca.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Senador Eduardo Suplicy. Em seguida, o Senador Aloysio Nunes Ferreira, o Senador Jarbas Vasconcelos.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Plenamente de acordo.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. Presidente, sobre o item anterior, eu gostaria de prestar um esclarecimento.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – A palavra é de V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Em 2001, o Senador Roberto Requião apresentou proposta de emenda à Constituição que acrescentava inciso relativo às questões das negociações. O inciso XVIII falava que: “As Mesas do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, nos termos do art. 60 da Constituição, promulgam a seguinte emenda”. 
O art. 49: “É da competência exclusiva do Congresso Nacional: 

[...]

XVIII - acompanhar as negociações realizadas pelo Poder Executivo dos atos, acordos, convênios e tratados que versem sobre matéria de comércio internacional, desde seu início, até o momento de sua conclusão para assinatura entre o Brasil e os países signatários.

Muito bem, essa PEC foi colocada para votação e, quando chegou à quinta e última sessão de discussão desta PEC, foi dada a palavra apenas a um orador, que fui eu e que disse brevemente aqui:

Trata-se de proposta do Senador Roberto Requião relativa aos tratados internacionais. Assinalo a importância desta proposição que dará maior possibilidade de o Congresso Nacional opinar a respeito dos acordos internacionais assinados pelo Brasil. Estamos inteiramente de acordo com a proposição.

Em seguida, foi marcada a votação para o dia seguinte. Isso foi em 5 de dezembro de 2002. Quando chegou à votação, que estava marcada e foi feita dia 17 de setembro de 2003, anunciada a matéria, foi lido e aprovado o Requerimento nº 825, de 2003, de autoria do Senador Aloysio Mercadante, solicitando que a matéria fosse reexaminada pela Comissão de Constituição e Justiça. No dia 22 de janeiro de 2007, assinala aqui o registro de que foi arquivada ao final da legislatura: “Matéria arquivada, no final da 52ª Legislatura, nos termos do art. 332 do Regimento Interno e do Ato nº 97, de 2002, do Presidente do Senado Federal.”
Eu queria aqui só recordar, assinalar, que sobre essa PEC do Senador Roberto Requião que se refere às negociações, a única palavra que tenho é que é de apoio na quinta e última discussão. Depois, foi requerida a volta à CCJ não por minha iniciativa, e foi arquivada ao final da 52ª. 
Só para esclarecer os pontos, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Concedo a palavra ao Senador Jarbas Vasconcelos.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Uma questão de ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Pela ordem a V. Exª, Senador Pedro Simon.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – A minha assessoria me trouxe agora o Regimento Interno...

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Que nos permite convocar.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – ...e a Constituição.

A Constituição diz:
Das Comissões

III – convocar Ministros de Estado para prestar informações sobre assuntos inerentes sobre a suas atribuições;

[...]
V – solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão.

O Regimento:
Art. 90. Às comissões compete:

(...)

III – convocar Ministros de Estado ou quaisquer titulares de órgãos diretamente subordinados à Presidência da República para prestarem informações sobre assuntos inerentes a suas atribuições e ouvir os Ministros quando no exercício da faculdade prevista no art. 50, §1º da Constituição.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – V. Exª está correto e eu estava equivocado.

O equívoco é que, no requerimento de V. Exª, não se fala em convocação, mas em convite. Mas se V. Exª alterar o termo “convite” para “convocação”, vamos fazê-lo.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Pelo amor de Deus! Então, já está feito, é convite.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Convocação?

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – É convocação.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – É convocação. Mas vamos manter o nosso entendimento aqui...

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Claro, fica a mesma coisa, só que agora é convocação.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Está perfeito. Então, eu vou solicitar à assessoria que, com base no requerimento verbal de S. Exª o Senador Pedro Simon, nós vamos submeter à votação desta Comissão a substituição daquele requerimento, alterando os termos de “convite” para “convocação”.

Os Srs. Senadores que estiverem de acordo permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Vamos alterar, portanto, alterar de “convite” para “convocação”, tendo em vista que o convite foi feito e não foi aceito. Mas vamos manter a deliberação de suspensão dos trabalhos dos assuntos relacionados ao Ministério das Relações Exteriores até que o Ministério se digne ao comparecimento aqui dos Srs. Ministros, para que nós possamos debater esse assunto.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Podemos até dizer que a Comissão de Relações Exteriores, em se tratando de Itamaraty, adotara uma política elegante, convidando.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Convidando, é claro.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Já que ele é grosseiro, vamos atuar grosseiramente, convocando.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Concedo a palavra a S. Exª o Senador Jarbas Vasconcelos.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB – PE) – Presidente, apenas para fazer o registro da sua posição. V. Exª tem presidido esta Comissão com muita competência, com muita sensibilidade, com muito desembaraço. E esse reconhecimento sempre é bom fazer publicamente.

Eu quero fazer este registro e concordar com a sua posição. Mesmo tendo sido esclarecida, agora, a questão regimental, foi mantida a posição de fazermos audiências extraordinárias na terça-feira e só reabrirmos os trabalhos aqui quando da presença dos Ministros.

Era o registro que queria fazer.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Muito bem.

Em discussão.

Concedo a palavra ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – V. Exª tem toda a minha solidariedade e o meu apoio nessa iniciativa. Quero endossar as palavras do Senador Jarbas Vasconcelos de apreço e de admiração pelo trabalho de V. Exª à frente da Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Em discussão.

Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. Presidente, nós sempre tivemos aqui uma cooperação a melhor possível dos Ministros das Relações Exteriores. No governo do Presidente Lula, o Ministro Celso Amorim, eu lembro, compareceu aqui cerca de duas a três vezes a cada ano, para regularmente dialogar conosco. E o Ministro Patriota tem tido também a disposição de estar aqui. Avalio como adequado que, primeiro, façamos o convite ao Ministro. Tendo em vista estar havendo dificuldade para que ele compareça, não vou criar aqui objeção, como membro da Base do Governo, para que ele possa ser convocado, porque se trata de uma responsabilidade importante do Ministro das Relações Exteriores sempre estar procurando atender a melhor interação possível com esta Comissão tão importante de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Em discussão o requerimento de S. Exª o Senador Pedro Simon, que substitui o termo “convite” por “convocação”, convite feito em 21/05 até hoje não acolhido, então a substituição do termo “convite” por “convocação”.

Concedo a palavra a S. Exª o Senador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) – Na verdade, depois do tempo passado do convite, é natural que esta Casa, se considere importante ouvi-lo, faça sob a forma de convocação. Então, não tenho nenhum problema quanto a isso.

Agora, eu queria aproveitar, porque tem a ver talvez com a presença do Ministro, assisti, um desses dias, a uma desses debates que o senhor faz conosco, e que muitas vezes a gente não vem porque é fora, muito interessante, em que se debatia o Mercosul e outros blocos. Eu quero dizer que a gente devia fazer um debate daquele aqui, numa reunião normal. 

Eu tenho a impressão de que há algo muito assustador hoje, no Brasil, no cenário mundial. É que, de um lado, a gente vê o esvaziamento do Mercosul e, do outro, o fortalecimento rápido de blocos: o Bloco do Atlântico Norte, o bloco ao redor do Pacífico, o Nafta e a gente está ficando de fora disso, sem fortalecer o Mercosul. Ou a gente fortalece o Mercosul – e prescinde de toda participação nesses blocos, o que acho difícil –, ou a gente diminui a importância do Mercosul e passa a fazer parte desses blocos, ou a gente fortalece o Mercosul e faz parte de outros blocos também. Mas a gente precisa discutir aqui qual é o cenário do Brasil daqui a 20 anos com o crescimento do comércio entre os países que formam blocos dos quais estamos excluídos e aparentemente, em grande parte, por opção própria do Brasil.

Eu gostaria de sugerir aqui uma audiência, mas não apenas um debate do tipo dos que são feitos – e os acho muito úteis – desde o tempo do Senador Collor como Presidente desta Comissão – eu costumo frequentar, ultimamente é que não pude –, mas acho que valeria a pena uma reunião normal nossa, ordinária para debatermos o futuro do Brasil no cenário dos diversos blocos. A vinda do Ministro pode nos ajudar a fazer perguntas, mas eu acho que deveria uma vez ser só nós mesmo, nós, os Senadores da Comissão, debatendo o futuro do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Muito bem.

Em votação o requerimento, portanto, do Senador Pedro Simon.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

Em votação também o requerimento do eminente Senador Roberto Requião, que propõe audiência pública com finalidade muito próxima, com outros atores.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

Quero ressaltar ainda...

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Senador Ferraço, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Pois não, Senador Roberto Requião.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Se V. Exª me permite, eu só queria fazer um reparo nessa intervenção do Senador Suplicy a respeito do meu fast track. 

Eu apresentei, Senador, Suplicy, esse fast track por duas vezes: no primeiro momento em que fui Senador; depois eu saí do Senado e fui governador por oito anos e voltei. Esses dados que V. Exª leu no plenário sobre o arquivamento do pronunciamento, do pedido de arquivamento do Senador Mercadante foi do meu primeiro mandato. Até porque o Senador Mercadante, durante essa Legislatura, não era Senador. Candidato ao Governo de São Paulo, perdeu a eleição e assumiu o Ministério. Então, eu reapresentei esse requerimento, e os reparos que eu fiz à tramitação que não anda se refere a essa segunda apresentação nesta Legislatura.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Só para esclarecer que temos requerimentos aprovados aqui, e nós estamos ultimando as presenças, para discussões dessa natureza, de especialistas e figuras que tenham representação na sociedade, sobretudo, nas entidades empresariais. Nós temos a previsão do Embaixador Sérgio Amaral; do Dr. Roberto Giannetti da Fonseca, Diretor de Relações Internacionais do Comércio Exterior da Fiesp; do Dr. José Augusto Fernandes, Diretor Executivo da Confederação Nacional da Indústria; assim como do Embaixador José Ferreira Simões, Subsecretário-Geral da América do Sul.

Julgo que a presença desses especialistas com os nossos Senadores só enriquecerá o debate, em função das informações que podem prestar. Portanto, nós estamos ultimando os convites, estamos em contato permanente com essas pessoas e vamos fazer um esforço para ver se, inclusive, na próxima quinta-feira, nós conseguimos agilizar um debate mais acurado em relação a esses temas.

Senador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) – Senador Ricardo, eu acho que está correto. Inclusive, é muito bom ouvi-los, eu gosto disso. E a gente aprende muito. Mas, em algum momento, valia a pena nós debatermos entre nós, até para sabermos que posições divergentes nós temos aqui dentro. E, quando vêm os especialistas, é fundamental para começar com isso nós debatermos com eles. Na verdade, nós não debatemos. O Senador não vai debater com os especialistas. A gente pergunta a eles, a gente aprende com eles. Eu não sei se isso é regimental ou não, mas eu acho que deveria haver um momento em que nós debatêssemos entre nós, o que a gente pensa do futuro, no Brasil, no cenário que está se construindo de blocos nos quais nós estamos excluídos. Talvez, depois desta reunião, nós fizéssemos outra reunião em algum momento.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Esta proposta eu queria exatamente fazer a V. Exª, ou seja, nós faríamos duas audiências públicas, agora com a convocação do Ministro Antonio Patriota. Faremos essa audiência pública com essas entidades e representações e, em seguida, nós faríamos um debate para que esta Comissão pudesse se posicionar. Essa é a posição da Comissão de Relações Exteriores, em relação a esses temas que nós estamos aqui debatendo, como deve se conduzir a política externa brasileira, como deve se conduzir a política comercial internacional, em face desses novos desafios que precisam ser entendidos como ameaças. 
Há a necessidade de nós ampliarmos a nossa participação no fluxo comercial internacional. É sempre importante frisar que nós participamos de apenas 3% do fluxo internacional comercial. Existem outros 97% que nós precisamos buscar, correr atrás, melhorar a nossa eficiência, a nossa competitividade, para disputarmos esses mercados, que poderiam se traduzir em excepcionais oportunidades para a população brasileira.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) – Eu sei que é difícil cair abaixo de 3%, mas se esses blocos se consolidam pra valer, nós podemos ficar com menos de 3%, dentro de mais alguns anos.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Nós vamos então progredir nessa direção e nessa programação.

Não havendo mais nada a discutir, eu quero agradecer imensamente às Srªs e aos Srs. Senadores, e dou por encerrada a reunião.
(Iniciada às 9 horas e 59 minutos, a reunião é encerrada às 11 horas e 52 minutos.)
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